
 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

 

 (Processo Administrativo n° 4237/2025) 

Termo de Referência – Concorrência ou Pregão Obras e Serviços de Engenharia 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada para execução de obra de engenharia para construção de Unidade 

Básica de Saúde (UBS), em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura 

de Mimoso do Sul - Espirito Santo, conforme proposta nº 36000000847/2023 PORTARIA GM_MS Nº 3.257, 

DE 7 DE MARÇO DE 2024 - DOU - Imprensa Nacional, PROPOSTA SISMOB N° 10551.277000124-003, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
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O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O prazo de vigência da contratação é de 14 meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. O presente documento visa analisar a viabilidade da eventual e futura contratação de empresa 

especializada para execução de obra de engenharia para construção de Unidade Básica de Saúde (UBS), 

em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Mimoso do Sul - Espirito 

Santo, através da liberação de recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), proposta nº 

36000000847/2023 PORTARIA GM_MS Nº 3.257, DE 7 DE MARÇO DE 2024 - DOU - Imprensa Nacional, 

PROPOSTA SISMOB N° 10551.277000124-003, para fomentar a estruturação dos sistemas locais de saúde 

e a garantia de um atendimento de saúde universal, equitativo e integral, a fim de fortalecer a prevenção, 

promoção e recuperação da saúde, atuando de maneira direta e indireta no processo saúde/doença da 

população local.  

2.2. A justificativa para a construção de nova UBS no município de Mimoso do Sul - ES, localizada no distrito 

de Ponte de Itabapoana se baseia na necessidade urgente de garantir acesso adequado aos cuidados 

primários de saúde para sua população, que atualmente corresponde a 1.831 habitantes, segundo o IBGE. A 

região tem enfrentado mudanças significativas em seu perfil demográfico e epidemiológico. Nos últimos anos, 

observa-se um crescimento populacional moderado, mas contínuo, acompanhado pelo envelhecimento da 

população — reflexo da melhoria nas condições de vida e dos avanços na área da saúde. Além disso, há um 

aumento expressivo na incidência de doenças crônicas, o que eleva consideravelmente a demanda por 

atendimentos médicos e serviços especializados. Esse cenário impõe desafios importantes para o sistema 

municipal de saúde, exigindo investimentos constantes em infraestrutura, qualificação de profissionais e 

ampliação da rede de atenção básica e especializada, para garantir um atendimento digno e eficaz à 
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população de Mimoso do Sul. A construção de UBS de porte 1, com capacidade para acomodar, no mínimo, 

uma Equipe de Saúde da Família e uma Equipe de Saúde Bucal, é uma estratégia eficaz para fortalecer a 

Atenção Primária à Saúde no município. As novas unidades, projetadas para integrar soluções de teles saúde, 

ampliar os espaços de atendimento e incorporar práticas sustentáveis, são essenciais para assegurar que o 

sistema de saúde local esteja preparado para enfrentar as demandas referentes à saúde, presentes e futuras 

da população do município, sendo que tal contratação está prevista no Plano de Contratações Anual do 

município de Mimoso do Sul – ES. 

2.3. A problemática central que motiva a construção de novas UBS de porte 1 no Município de Mimoso do Sul 

- ES envolve a necessidade de ampliação das infraestruturas para atender à crescente demanda por serviços 

de saúde, especialmente em áreas onde a densidade populacional e as condições de vulnerabilidade social 

são mais acentuadas. As unidades de saúde atualmente em operação, muitas vezes não possuem a 

capacidade física ou os recursos necessários para lidar com o aumento da população e a complexidade das 

condições de saúde que surgem com o envelhecimento populacional e a prevalência de doenças crônicas. 

Além disso, a Política Nacional de Atenção Primária (Pnab), aprovada pela Portaria GM/MS nº 2.436/2017, 

estabelece que a UBS se adapte a novos parâmetros de infraestrutura, ambiência e funcionamento. Essas 

mudanças são fundamentais para proporcionar um atendimento mais acolhedor e humano à população de 

Mimoso do Sul - ES, além de garantir um ambiente de trabalho mais saudável para os profissionais de saúde. 

2.4. O impacto positivo da construção dessas UBS no Município será expressivo, refletindo tanto na melhoria 

da cobertura assistencial, como na qualidade dos serviços prestados à população local. Com a ampliação 

das equipes multiprofissionais e a integração mais eficaz entre os serviços de saúde e a comunidade, espera-

se uma redução nas desigualdades no acesso aos serviços de saúde, especialmente em regiões mais 

carentes do Município, como zonas rurais, áreas de difícil acesso e comunidades em situação de 

vulnerabilidade. Além disso, a adoção de um modelo arquitetônico que favoreça a integração de soluções 

digitais, como a telessaúde, permitirá uma resposta mais ágil e eficaz às demandas de saúde, conectando de 

forma mais eficiente os diferentes níveis de atenção dentro da rede de saúde do Município. Este investimento 

não apenas atenderá às necessidades imediatas da população de Mimoso do Sul - ES, mas também 

contribuirá para o desenvolvimento comunitário e a melhoria contínua da qualidade de vida da população, 

considerando fatores ambientais, de mobilidade urbana e acessibilidade. 

2.5. Em conclusão, a necessidade de construir nova Unidade Básica de Saúde de porte 1 em área estratégica 

do Distrito de Ponte do Itabapoana no Município de Mimoso do Sul - ES é fundamentada pela importância de 

garantir a universalidade, equidade e integralidade no acesso aos serviços de saúde, princípios basilares do 

Sistema Único de Saúde (SUS). A implantação da estrutura física da UBS no Município, permitirá não só o 

atendimento das demandas crescentes, mas também a preparação do sistema de saúde local para desafios 

futuros. Esse investimento é crucial para assegurar que a Atenção Primária à Saúde continue 

desempenhando seu papel central na promoção da saúde e na prevenção de doenças, promovendo um 

impacto positivo e duradouro na saúde da população e no desenvolvimento das comunidades assistidas. A 

execução desse projeto, é essencial para fortalecer a base do sistema de saúde municipal, garantindo que 

ele continue a oferecer serviços de alta qualidade para todos os cidadãos. 

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. O objeto deste projeto básico é estabelecer condições técnicas que norteiam a Contratação de Empresa 

especializada para executar a Construção da nova Unidade Básica de Saúde (UBS) porte 1 de Ponte do 

Itabapoana no município de Mimoso do Sul/ES. A construção do objeto proposto, irá agregar a população 

mimosense com a Implantação de um ponto de apoio a Unidade Básica de Saúde (UBS) porte 1, com objetivo 

de proporcionar atendimentos primários, odontológicos, exames de rotina, consultas médicas em geral e 

suporte assistencial de informações e atendimentos. Todas as atividades projetuais serão coordenadas e 

controladas por servidor lotado 
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3.2. A solução como um todo visa à realização de obra conforme projeto executivo; por meio de licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica, a ser executada em regime de Empreitada por preço Unitário, conforme 

requisitos e diretrizes estabelecidos neste ETP e no TR. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Do prazo para a substituição no caso de defeito: 

4.1. A empresa que executar a obra ficará responsável pela solidez e segurança do trabalho por um período 

irredutível de 05 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 618 do Código Civil Brasileiro, no art. 140, §§ 6º 

da Lei de Licitações e demais normas vigentes. 

4.2. A CONTRATANTE terá 180 dias após o aparecimento dos vícios ou defeitos para propor ação contra a 

empresa, sob pena de cair o seu direito de propor a referida ação, conforme elencado no artigo 618, parágrafo 

único do Código Civil e das legislações. 

 

Do local e horário de entrega: 

4.3. A execução dos serviços dar-se-á, diariamente, observados os intervalos legais para alimentação e a 

jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, nas dependências da CONTRATANTE, 

situada em Ponte do Itabapoana. 

 

Justificativa para o parcelamento ou não da contratação: 

4.4. Não haverá parcelamento. 

 

Prestação de Serviço conforme levantamento técnico elaborado pelo Engenheiro Civil da Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos: Plano de Trabalho; Planilha Orçamentária; Memorial Descritivo; Composição 

e Relatório Fotográfico. 

4.5. Os serviços deverão ser prestados de forma indireta, no local, condições e especificações constantes 

neste documento e nos seus anexos. De um modo geral, fica definido que: 

4.6.  A contratação dos serviços compreenderá no fornecimento de mão de obra especializada, além dos 

materiais e serviços necessários com os respectivos fardamentos e E.P.I.’s adequados à perfeita execução, 

conforme especificado neste processo. 

 

 Não será adotada para a contratação visada, orçamento sigiloso. 

A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, também afasta a exclusividade para o efeito de 

subcontratação e de reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto, quando o tratamento 

privilegiado se mostrar desvantajoso para a Administração. 

Prazo de validade, condições da proposta deverá possuir a validade de 60 (sessenta) dias a proposta. 

Dos custos agregados ao Objeto: 

4.7. Todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, frete, carga e descarga, tributos, sem qualquer exceção, que incidirem sobre a execução do 

objeto, correrão por conta exclusiva da empresa vencedora. 
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Da garantia: 

4.8. Da empresa vencedora, será exigida caução garantia de contrato, no ato da assinatura deste, no valor 

de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das modalidades previstas no art. 96 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e alterações, sendo que no caso de seguro garantia ou fiança bancária, deverá ter período 

de vigência enquanto houve execução dos serviços, e será novamente exigida na prorrogação contratual, se 

houver. 

 

Justificativa para a adoção de orçamento sigiloso, se for o caso. 

4.9. Não será adotado, para a contratação almejada, orçamento sigiloso. 

 

Modalidade de licitação, critério de julgamento e modo de disputa, apresentando motivação sobre a 

adequação e eficiência da combinação desses parâmetros. 

4.10. A modalidade de licitação será Concorrência, cujo critério de julgamento será o de “menor preço”, tendo 

como modo de disputa aberto. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Início da execução do objeto: deve ser após a Ordem de Serviço, que será emitida pela Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos. 

 

Materiais a serem disponibilizados 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário: 

Os materiais a serem utilizados devem seguir rigorosamente os memoriais descritivos e especificações 

técnica. 

 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 

objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Preposto 

6.6.A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7.A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 

realização do serviço. 

6.8.A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

Do plano de fiscalização/gestão do contrato 

6.9. Nos termos do art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a execução do objeto da contratação, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas, e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. A 

execução do contrato deverá ser acompanhada pelo Gestor de Contrato, João Vitor de Oliveira Ramos e 

fiscalizada pelo engenheiro civil José Renato Rodrigues, representantes da CONTRATANTE especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos. O proponente deverá indicar preposto e e-mail pelo qual o 

processo de fiscalização se desenvolverá. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 

Do recebimento provisório/definitivo do produto/serviço 
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7.4. O objeto será recebido provisoriamente, pelo fiscal do contrato, mediante assinatura no verso do 

documento fiscal respectivo atestando o recebimento provisório que após verificação da sua conformidade 

encaminhará os documentos para o recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com os dizeres: “verificada 

a conformidade, ao gestor para o recebimento definitivo”. 

7.5. Se o objeto for de fácil conferência e sem complexidade de verificação para fins de recebimento, o fiscal 

poderá formalizar o atesto da seguinte forma: “Recebido e conferido em ato único. Ao gestor para o 

recebimento definitivo”. 

7.6. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações e 

quantidades constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos pela Contratada 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.7. Até que seja sanada a situação prevista no item anterior, ficará interrompido o prazo de recebimento 

definitivo e o prazo para pagamento ficará suspenso. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

Do pagamento 

7.9. O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias a contar da data da entrega da referida Nota Fiscal 

de Serviço na Contabilidade, desde que aprovadas pela fiscalização e devidamente analisada, aprovada e 

datada. 

7.10. O pagamento das medições será efetuado conforme medições mensais, com base no cumprimento das 

etapas previstas no cronograma físico-financeiro, apresentado pela CONTRATADA, acompanhada da Nota 

Fiscal emitida em nome da contratada, devidamente atestada pela Fiscalização do contratante. 

7.11. Apresentada a fatura, caberá ao secretário da pasta ratificar após a verificação e aprovação do fiscal do 

contrato da realização dos serviços, encaminhando o documento para as providências relativas ao 

pagamento, acompanhada do boletim de medição aprovado pela fiscalização. 

7.12. As medições somente serão analisadas quando atingirem no mínimo 30% do valor proposto no 

cronograma da CONTRATADA, devendo apresentar corretamente a identificação e assinatura do 

responsável técnico da empresa. Será permitida apenas 01 (uma) medição por mês, e/ou caso de antecipação 

de etapas do cronograma apresentado pela contratante e protocolado junto com a solicitação de medição 

contendo todas as informações. Em todas as medições, serão exigidas da CONTRATADA, no momento de 

protocolar o requerimento, o Cartão CNPJ da empresa, as Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal, e INSS, a Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, Certidão Negativa de Falência e Concordata, o Boletim Diário de Obras do período, ART de 

Execução, Matrícula do CNO –INSS, Seguro Garantia, uma Declaração da empresa informando o 

responsável pela obra (preposto) na ausência dos responsáveis legais da firma e outros documentos que 

forem solicitados. 

7.13. As medições dos serviços executados serão efetivadas mensalmente ou em caso de antecipação das 

etapas programadas e aprovada pela contratante cabe à empresa contratada entregar outros documentos 

necessários se a contratante solicitar no decorrer das outras medições. Todavia a primeira medição poderá 

ser realizada após a expedição da Ordem de Início dos Serviços, no final do mês em curso, e a última 

medição, após a conclusão da obra, independente do período mensal. O pagamento da última fatura ficará 

condicionado à emissão, pelo Município de Mimoso do Sul, do Termo de Recebimento Provisório e Definitivo 

da Obra. Os preços unitários serão os constantes da Proposta de Preços Unitários aprovada. 
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7.14. Entre duas medições não poderá decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto quando se tratar da primeira 

e da última medição (Medição Final) ou em caso de antecipação das etapas programadas aprovadas pela 

contratante. As medições somente serão analisadas quando atingirem no mínimo 30% do valor proposto no 

cronograma da contratante, devendo apresentar carimbo e assinatura do responsável técnico da empresa. 

7.15. A medição dos serviços será composta dos seguintes documentos: Folha de identificação com os dados 

do contrato; Ficha de medição; Memória de cálculo; Folha de medição; Ficha de medições acumuladas; Ficha 

para medição do canteiro; Registro fotográfico dos serviços executados e outros dados necessários ou 

solicitados.  

 

Do reajuste  

7.16. Os preços serão reajustados conforme Lei nº 14.133/2021, podendo ser renovado no interesse da 

administração, conforme previsão no instrumento contratual.  

7.17. Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice do INCC, calculado por meio da 

seguinte fórmula:  

R = V x ((l1 - l0) / l0)  

Em que:  

R = Valor do reajustamento procurado;  

V = Valor da parcela a ser reajustada;  

L0 = Índice do INCC, relativo a data base da planilha;  

L1 = Índice do INCC, relativo ao 1º mês do novo período em que deverá vigorar o reajuste.  

7.18. O reajustamento do contrato somente ocorrerá quando decorrido o prazo de 12 (doze) meses, contado 

da data da assinatura do contrato. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São Obrigações do Contratante:  

8.1. A CONTRATANTE deve observar para que sejam mantidas, durante a vigência do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação da licitante contratada exigidas no edital, incluindo o cumprimento das 

obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada.  

8.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  

8.3. Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer alteração ou irregularidade 

apontadas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos na execução deste Contrato. Aplicar à 

CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais descritos em normas vigentes.  

8.4. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, 

e efetuar os pagamentos nas condições e preço pactuados. Realizar a Fiscalização dos serviços por meio da 

equipe técnica de engenheiros da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura Municipal 

de Mimoso do Sul – ES.  

8.5. A CONTRATANTE deverá emitir Ordem de Início dos Serviços para a CONTRATADA. Fornecer a 

CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto deste Contrato e 

cobrar sempre vistoria, inclusive com placa inicial da obra. Respeitando normas legais sem usar de aparelhos 

públicos ou de padrões de luz.  
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8.6 Receber ou rejeitar o serviço após verificar a execução e qualidade do mesmo. Podendo a 

CONTRATANTE rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas.  

8.7. O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e entregues.  

8.8. O fiscal designado, na realização do acompanhamento e fiscalização da obra deverá aferir os resultados 

da contratação observando se a execução dos serviços está em conformidade com as exigências do Projeto 

Executivo, Proposta de Preços da empresa vencedora e demais anexos e informações do processo que lhe 

deu origem.  

8.9. O fiscal designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizado na execução dos serviços e sua 

conformidade com as especificações da Planilha Orçamentária e Proposta Comercial.  

8.10. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas às condições estabelecidas e às 

condições previstas em cláusula contratual. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São Obrigações da Contratada:  

9.1. A CONTRATADA deve executar os serviços em conformidade aos requisitos previstos no edital.  

9.2. Deverá a CONTRATADA cumprir o prazo previsto para entrega da obra, estimado em 12 (doze) meses, 

conforme Cronograma Físico-Financeiro.  

9.3. Contratar, de preferência, mão de obra residente no município de Mimoso do Sul/ES.  

9.4. Executar a obra conforme projetos, planilhas e memoriais e outros dados necessários e disponíveis.  

9.5. Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares pertinentes à execução dos 

serviços, sem constituir custos adicionais, ou mesmo a prorrogação de seu prazo de vigência.  

9.6. Obter, por sua conta, todas as licenças, autorização, franquias e impostos municipais, estaduais e 

federais que incidirem sobre a execução dos serviços.  

9.7. Fornecer documentos a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos sempre que for solicitado.  

9.8. Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados pela fiscalização, assim como 

refazer aqueles tidos como impróprios ou mal executados, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação específica para fazê-lo.  

9.9. Elaborar cronograma físico-financeiro com precisão, tendo como limite máximo o prazo pré-estipulado 

pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, lembrando que todas as medições deverão 

obrigatoriamente ser acompanhadas do cronograma físico-financeiro atualizado pela empresa. Todas as 

medições seguirão o cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATANTE.  

9.10. Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma deverá apresentar uma 

justificativa por escrito, expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o cronograma, e apresentar novo 

cronograma para que possa ser analisado. A justificativa e o novo cronograma devem ser feitos via ofício 

protocolado e direcionados a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.  

9.11. A solicitação de vistoria e posteriormente liberação das medições deverá ser feita através de oficio 

protocolado, e o mesmo deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos como 

uma antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.  

9.12. A CONTRATADA deve se submeter à fiscalização da CONTRATANTE, sendo a Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos, responsáveis por fazer as vistorias e correções caso seja necessário.  
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9.13. A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços, bem como pela qualidade dos 

produtos usados na execução do serviço, no que diz respeito à observância de normas vigentes. 

9.14. As vistorias realizadas pela fiscalização a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos deverão 

ser obrigatoriamente acompanhadas pela responsável técnico da CONTRATADA.  

9.15. A CONTRATADA deve assumir a responsabilidade técnica dos serviços executados, corrigindo quando 

necessário.  

9.16. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. Apresentar, durante a vigência do contrato, ritmo 

de trabalho compatível com a conclusão no prazo previsto para entrega dos serviços.  

9.17. Submeter-se às normas de segurança do trabalho em vigor, sendo responsável por quaisquer acidentes 

de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente da função de serviços contratado e/ou por ela causada a 

terceiros.  

9.18. Todos os equipamentos, veículos e insumos necessários para a execução dos trabalhos inclusive 

fotocópias, impressões encadernações, mobilização de equipes serão, as expensas, custeados pela 

contratada.  

9.19. A empresa CONTRATADA deverá manter um livro de ocorrências/diário de obras com folhas 

enumeradas e rubricadas pela fiscalização no canteiro de obras, para serem entregas a cada pedido de 

medições.  

9.20. A empresa CONTRATADA deverá proceder previamente ao estudo e análise antes de sua execução, 

para que não haja nenhuma dúvida ou falta de informação que possa prejudicar o andamento dos serviços.  

9.21. Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua responsabilidade, e 

também seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham sob sua supervisão. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. A Vencedora da Licitação (contratada) poderá subcontratar parte dos serviços contratados, no processo 

de licitação, até o limite admitido em cada caso, pela administração em até 25%, não podendo se excluir de 

quaisquer danos, responsabilidades ou fatos que impliquem na estrutura e entrega da obra, lembrando que a 

Nota fiscal de Prestação de Serviço será sempre emitida pela CONTRATADA, devendo utilizar na obra seus 

próprios funcionários devidamente registrados em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. 

10.2. Poderão ser subcontratados serviços, desde que sejam submetidos à prévia autorização da Fiscalização 

da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul, homologados pela a Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Urbanos. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

Regime de execução 

11.2. O regime de execução do contrato empreitada por preço unitário. 
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Critérios de aceitabilidade de preços 

11.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. O licitante que estiver mais bem 

colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada 

pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

Exigências de habilitação 

11.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

11.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

11.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

11.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

11.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 

11.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 



 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

11.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

11.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 11.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

11.23. Certidões negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

11.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

11.26. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

11.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

11.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

11.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

11.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

11.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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12. CAPACIDADE TÉCNICA 

12.1. Os responsáveis técnicos pela execução dos serviços deverão dispor de atestado(s) de capacidade 

técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, chancelado(s) pelo CREA, CAU e CRT/ES, 

acompanhado(s) da(s) correspondente(s) certidão (ões) de acervo técnico (CAT) que comprove(m) a 

execução dos serviços de maior relevância e valor significativo, conforme discriminado a seguir: 

 

 

Observações:  

Será admitido o somatório de atestados para comprovação de experiência anterior do responsável técnico, 

podendo inclusive indicar mais de um responsável técnico, na execução de todos os serviços discriminados;  

Não serão aceitos atestado(s) ou CATs de projeto, fiscalização, supervisão, gerenciamento, controle 

tecnológico ou assessoria técnica de obras;  

O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnica-profissional deverá 

acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, a qualificação 

técnica do profissional substituto deverá atender as  

mesmas exigências do Edital de Licitação;  

No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico todas serão 

inabilitadas.  

12.2. A CONTRATADA deve comprovar que possui em seu quadro permanente, na data da licitação e 

constante da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica dos Conselhos, Engenheiros, Técnicos ou Arquitetos.  

 

12.3. Capacidade técnica Operacional:  

A licitante deverá apresentar registro ou Inscrição do licitante no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, Conselho Regional dos Técnicos 

Industriais do Espírito Santo – CRT/ES, da região da sede da empresa (art. 67, da Lei Federal nº 14.133 de 

2021).  

Deverá ser apresentada a comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de 

características semelhantes ao objeto deste termo de referência, considerando-se as parcelas de maior 

relevância e os quantitativos mínimos definidos e deverá ainda observar os seguintes itens:  

No caso de comprovação da capacidade técnico-operacional por meio de Certidão de Acervo Técnico - CAT, 

deverá estar expresso em referido documento que o profissional que a detém estava à época da execução 

da obra/serviço vinculado à licitante, na forma deste edital;  

A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado (acompanhado e ratificado 

pela ART, conforme Lei Federal nº 6496/1977) ou Certidão de Acervo Técnico, certificada pelo CREA, 

devidamente assinada e carimbada pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante. As características 

semelhantes para comprovação da capacidade técnico- operacional do licitante, são, cumulativamente: 

21.4 COMP1 COMP1 Produção e instalação de fachada estrutural grazing com 

estrutura em alumínio cor nat. fosco e vidro laminado reflexivo 

esp.10mm cor azul,incl.fornec. do projeto executivo e demais 

estruturas auxiliares p/auxiliar na exec. do serv

m²            34,23 

Item Código Banco Descrição Und
 Quant. 

Mínima 
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Conforme resolução de nº 218 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), da resolução n° 

51 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/BR, e da resolução nº 58/2019, resolução nº 109/2020 e 

resolução nº 205/2022 do Conselho Regional dos Técnicos Industriais do Espírito Santo – CRT/ES, referente 

aos profissionais e suas respectivas competências, as empresas deverão apresentar os seguintes 

responsáveis técnicos detentores de atestado (s) e/ou certidão(ões) de responsabilidade técnica por 

execução de serviços compatíveis com o objeto da licitação.  

Conforme Lei 5.524/68 e Decretos 90.922/85 e 4.560/2002, referente aos profissionais e suas respectivas 

competências, as empresas deverão apresentar os seguintes responsáveis técnicos detentores de atestado 

(s) e/ou certidão(ões) de responsabilidade técnica por execução de serviços compatíveis com o objeto da 

licitação. 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$2.336.704,25 (dois milhões, trezentos e trinta e seis mil, 

setecentos e quatro reais e vinte e cinco centavos), sendo 2.012.825,00 (dois milhões, doze mil e oitocentos, 

vinte e cinco reais e zero centavos) de recurso federal e 323.879,25 (trezentos e vinte e três mil, oitocentos e 

setenta e nove reais e vinte e cinco centavos) de recurso próprio, conforme custos unitários apostos em 

anexo. 

 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

080 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

080007.1030100113.019 - CONTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIÇÃO DE PSF`s E UNIDADES DE SAÚDE 

44905100000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

FICHA – 91 

Fonte de Recurso 

150000150000 - RECEITA DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS – SAÚDE - Recurso 

Próprio 

Fonte de Recurso 

160100000000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO 

GOVERNO FEDERAL - Fonte do convênio 

 

 

21.4 COMP1 COMP1 Produção e instalação de fachada estrutural grazing com 

estrutura em alumínio cor nat. fosco e vidro laminado reflexivo 

esp.10mm cor azul,incl.fornec. do projeto executivo e demais 

estruturas auxiliares p/auxiliar na exec. do serv

m²            34,23 

Item Código Banco Descrição Und
 Quant. 

Mínima 
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15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Comete infração administrativa o fornecedor que infringir as disposições previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, quais sejam: 

15.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

15.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

15.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

15.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

15.1.9 fraudar o “pregão” ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de negociação; 

15.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste “Pregão”; 

15.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens anteriores, em processo de 

aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do por quaisquer das infrações 

dos itens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes municipais, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.6. Na aplicação da sanção prevista na alínea “b” do item 11.2 deste Termo, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 deste Termo será instaurado 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

15.7.1 Quando o quadro funcional não dispor de servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 

anterior será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros 

permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

15.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se os demais 

procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos cabe estabelecer vistorias no local, desenvolver os 

projetos necessários, planilhas, Estudo Técnico Preliminar e outros necessários para que a obra saia do papel 

e sejam executadas de fato. 

A Secretaria Municipal de Administração – Comissão de Licitação procede ao processo licitatório que atenda 

a todas as normas vigentes, seja transparente e, acima de tudo, busque o melhor preço e qualidade. 

A empresa vencedora devera declarar que está pronta para iniciar a obra e não ficar discutindo pontos para 

prejudicar seu início ou infringir as normas legais vigentes. 

Neste sentido, encaminhamos o presente termo, com toda a documentação necessária e solicitamos agilidade 

desta Comissão de Licitação para o cumprimento dos prazos previstos. 

 

APROVAÇÃO MOTIVADA DO TR PELA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

Mimoso do Sul/ES, 26 de maio de 2025. 

 

                                                     RICARDO RAMOS ALVES 

                                 Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Portaria nº 239/2025 


